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Resumo: O presente trabalho tem como objectivo analisar as políticas de habitação colocadas em prática em Portugal 

e em Itália, no sentido de comparar a realidade destes dois países do sul da Europa. A componente teórica assenta na 

revisão da literatura científica e na discussão multidisciplinar sobre as políticas de habitação social no sul da Europa. Esta 

perspectiva de estudo qualitativo tem como base a comparação das políticas de habitação em Portugal e em Itália, pois, 

como aponta Kemeny (1992), mesmo nos casos em que dois países apresentam similaridades estatísticas no sector da 

habitação, as soluções adoptadas podem ser díspares, sendo necessário olhar atentamente para cada um dos casos para 

detectar as diferenças. Na parte teórico-prática os países escolhidos são analisados com maior profundidade, como, por 

exemplo, nos dados estatísticos, terminologia utilizada e diferenças encontradas na literatura científica e na prática. Os 

resultados preliminares desta investigação demonstram que apesar destes países terem diversas similaridades no que 

respeita às políticas de habitação – características que são muitas vezes generalizadas no contexto sociocultural da 

“Europa do Sul” –, existem também formas bastante distintas de enfrentar os problemas da habitação, assim como nas 

características do próprio sector e mercado imobiliário. 
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1. Introdução 

O presento contributo foca-se na comparação das políticas de habitação social em Portugal e 

Itália. Conforme é apresentando frequentemente em análises teóricas e comparativas (e.g. Allen et 

al., 2004), estes países apresentam semelhanças que podem ser incluídas no modelo habitacional 

mediterrânico, o que é particularmente visível nos dados estatísticos, como é o exemplo mais 

significativo o peso da habitação pública nos dois países (2% Portugal; 3% Itália) (Housing Europe, 

2017).  

Contudo, refere Kemeny (1992), numa reflexão sobre as políticas de arrendamento, que 

embora duas sociedades possam ter sectores habitacionais que apresentam várias semelhanças 

culturais e estatísticas, podem diferir radicalmente em diversas dimensões, como, por exemplo, em 

medidas proteccionistas ou liberais no arrendamento, nos actores envolvidos, nos tipos e modelos de 

financiamento, no público-alvo, etc.  Recentemente, um trabalho de Di Giovanni (2019) salientou as 

diferenças para aprender através delas, descobrindo trajectórias e práticas emergentes, e construir um 

discurso crítico. A autora analisa de forma detalhada os dados estatísticos de Portugal e Itália, 
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reclamando uma abordagem teórica “inspirada no sul”, conforme ideias similares avançadas por 

Santos (2016). 

O presente artigo é dividido nas seguintes etapas: i) revisão crítica da literatura científica; ii) 

análise do cenário habitacional em Itália e Portugal, reflectindo-se sobre o vocabulário utilizado e 

analisando-se a cronologia da aplicação das políticas de habitação social e os principais dados 

estatísticos; iii) notas finais com a apresentação dos resultados da análise comparativa e do debate 

exploratório sobre as políticas de habitação social além dos números. 

 

2. Comparando Portugal e Itália 

 

2.1 O conceito de habitação social  

Desde logo, interessa clarificar a terminologia utilizada nos dois países, especialmente no que 

se refere ao conceito de “habitação social”, que, como é reconhecido, não tem uma definição 

universal (Housing Europe, 2017; Braga & Palvarini, 2013; Hasson & Lundgren, 2018). 

Em Itália, utilizam-se habitação pública (Edilizia Residenziale Pubblica) e habitação social 

(alloggio sociale ou também housing sociale ou edilizia residenziale sociale ou edilizia privata 

sociale). O primeiro termo é mais antigo (Lei 865/1971) e representa o stock maior do país, gerido 

pelo Instituto Autonomo Case Popolari (IACP), órgãos públicos administrados pelas regiões que 

fornecem habitação às famílias de baixa renda. O segundo é um termo mais recente (DM 22 Abril 

2008), tem um peso muito reduzido no contexto nacional, os actores são sobretudo fundações 

privadas e as habitações são dirigidas para a classe média baixa e casos de emergência habitacional. 

Porém, o segundo conceito não substitui o primeiro, sendo que os termos são utilizados sobretudo 

conforme o envolvimento do sector público, o qual é dividido em: i) Edilizia sovvenzionata 

(subsidiada), habitação para arrendamento, destinada àqueles com renda mais baixa e fornecida pelo 

sector público; ii) Edilizia agevolata (facilitada), habitação para arrendamento ou venda, destinada a 

famílias de baixa-média renda e fornecida principalmente por cooperativas e empresas de construção; 

iii) Edilizia convenzionata (contratada), habitação particular para arrendamento ou venda, reguladas 

por contratos específicos estabelecidos entre o município e os privados. 

No caso português – focando a análise apenas no Portugal Democrático –, o conceito de 

“habitação social” foi legalmente estabelecido em 1983 (Portaria 580/83) e refere-se a toda a 

habitação construída pela administração pública ou com apoios desta (ou seja, inclui toda a habitação 

pública, mas também pode incluir alojamentos construídos por cooperativas de habitação, Instituições 

Particulares de Solidariedade Social e empresas privadas que acedam a programas específicos de 

construção). Os alojamentos construídos com apoios públicos estão sujeitos a condicionamentos na 
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qualidade construtiva definidos legalmente. No final de 1988 (Portaria 828/88), o conceito de 

“habitação social” foi substituído por “habitações de custos controlados” sem que isso significasse, 

na prática, grandes alterações. Como indica Antunes (2018, 2019), a alteração deveu-se, 

fundamentalmente, à estigmatização da “habitação social” e dos “bairros sociais”, tentando-se uma 

maquilhagem semântica, assim como pela criação de uma política de apoio à iniciativa privada e 

cooperativa denominada, precisamente, “habitação de custos controlados”. O conceito de habitações 

de custos controlados voltaria a ser alterado em 1997 (Portaria 500/97) e, mais recentemente, em 

2019 (Portaria 65/2019), adicionando-se a acção de reabilitação com apoios da administração pública. 

 
2.2 As políticas de habitação e questões contemporâneas  

No que respeita à cronologia da adoptação de políticas de habitação social, Portugal e Itália 

diferem de forma evidente. Embora esta longa discussão não possa aqui ter lugar, poderá sumarizar-

se que os dois países iniciariam políticas de habitação social (ainda que residuais) no início do século 

XX, e que, mais tarde, as ditaduras trouxeram uma estratégia relativamente definida para as políticas 

de habitação, mas que tinha como intenção, sobretudo, assegurar o apoio aos próprios regimes. 

Depois da Segunda Grande Guerra, as políticas de habitação social em Portugal e em Itália tomaram 

caminhos muito diferentes, devido, desde logo, à democratização italiana (e consequente influência 

do Estado Social, dos apoios do Plano Marshall e da influência das democracias da Europa Ocidental 

no geral), o que, em Portugal, apenas ocorreu em meados de 1974. Este percurso divergente pode ser 

analisado em vários trabalhos que analisam as políticas de habitação italianas (e.g. Padovani, 1996; 

Baldini, 2010; Lungarella, 2010; Urbani, 2010; Baldini & Poggio, 2012; Tosi, 2016; Puccini, 2016; 

Poggio & Boreiko, 2017; Bianchi, 2017; Storto, 2018) e portuguesas (e.g. Ferreira, 1987, 1993; Gros, 

1994; Silva, 1994a, 1994b, 1994c, 1997; Baptista 1999; Serra, 2002; Coelho, 2009; Guerra, 2011; 

Portas, 2013; Acciaiuoli 2015; Antunes, 2016, 2018, 2019), assim como em trabalhos que 

genericamente comparam vários países do sul da Europa (e.g. Castles & Ferrera, 1996; Allen et al., 

2004,  Bargelli & Heitkamp, 2017; Di Feliciantonio & Aalbers, 2018), embora, nesse contexto 

comparativo, Portugal nem sempre esteja presente. 

Actualmente Portugal e Itália enfrentam diversos problemas habitacionais, como, por 

exemplo, a manutenção de pequenos bairros de habitações degradadas e abarracadas por população 

de muito baixo rendimento; a deterioração de parte do parque habitacional público devido à falta de 

recursos para a sua manutenção, sobrelotação das casas públicas e problemas derivados da excessiva 

concentração de população de rendimento baixo; a ausência de investimento em políticas de 

habitação pública, e, com grande mediatismo recente, a dificuldade da classe média e das novas 

gerações em acederem a habitação própria ou arrendada, devido às elevadas taxas de esforço. Por 
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esta razão, em 2017 o Governo português apresentou um pacote de políticas de habitação denominado 

Nova Geração de Políticas de Habitação, sendo que no caso da habitação social os programas mais 

importantes são o Porta de Entrada e Primeiro Direito, e, no caso do arrendamento, pode-se destacar 

o Programa de Arrendamento Acessível. 

Além dos pontos comuns, existem também questões específicas, como, por exemplo, no caso 

italiano, a diminuição da habitação pública, devido ao processo de alienação de casas iniciado nos 

anos 90, e conflitos de competências, devido à descentralização do Estado para as Regiões. A questão 

da descentralização, em particular, veio acentuar as diferenças regionais no investimento e na 

manutenção do parque habitacional público assim como a criação de políticas regionais diferenciadas. 

As competências em Itália estão entre Estado, Regiões, Municípios e órgãos públicos (ex-IACP), 

formando um tipo de governança multinível, que, todavia, é disfuncional por falta de uma adequada 

coordenação. 

Em Portugal, na ausência de regionalização, a descentralização realiza-se directamente do 

Estado para os municípios, estando o poder local cada vez mais responsabilizado pela manutenção 

do parque habitacional público e por criar políticas locais de apoio ao acesso à habitação. No caso 

português, note-se, ainda, para um levantamento recente organizado pelo IHRU, que aponta para a 

existência de cerca de 25 000 famílias a necessitar de nova habitação urgente em todo o país (IHRU, 

2018). 

No que respeita a comparações estatísticas, segundo Housing Europe (2017) em Itália a 

propriedade de casa é de 71,9%, o mercado de arrendamento de 14,8% e as rendas reduzidas na 

habitação publica é 3,7%; em Portugal, a propriedade de casa é de 74%, o mercado de arrendamento 

corresponde a 17% e o parque habitacional público corresponde a 2%. 

Em Itália, as instituições de habitação pública controlam um stock de 750 000 unidades, em 

que residem cerca de 900 000 famílias (3% das famílias italianas), com 650 000 em lista de espera 

(Bianchi, 2017), Em Portugal o parque habitacional público corresponde a 118 000 habitações, que 

proporcionam alojamento a 113 000 agregados familiares, com cerca de 270 000 indivíduos (2,5% 

da população) (DGT, 2016). Nos dois países, a habitação pública está localizada sobretudo nas 

grandes áreas urbanas. 

 
Quadro I - Médias de urbanização em Itália e Portugal  

 Período de construção 

 < 1946 1946-1980 1981-2000 > 2001 

EU-28 22,3 44,1 22,1 9,8 

Itália 20,7 51,4 19,8 7,9 

Portugal 10,7 37,1 36 16,3 

Fonte: Eurostat (Census HC53), 2011. 
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Conforme a Tabela 1, o conjunto habitacional italiano foi construído principalmente nas 

décadas de 1960 a 1980, tendo o valor vindo a reduzir-se. Em Portugal, vemos uma tendência 

diferente, com construção acentuada após 1974 (Portugal tinha elevadas carências habitacionais no 

final da ditadura), o que levou, inclusivamente, que Portugal fosse o país da União Europeia com 

maior peso de fogos construídos na década de 1990 e, por essa razão, detém um parque habitacional 

particularmente jovem no contexto europeu (Mateus, 2015). Para esta situação não foi alheio o 

elevado apoio do Estado português na bonificação de juros no crédito à habitação, que, entre 1987 e 

2011, monopolizaram cerca de 73% das verbas executadas no sector da habitação nos Orçamentos 

de Estado (IHRU, 2015)! Esta decisão que atravessou diversos quadrantes políticos teve sérias 

repercussões na diminuição de recursos para outras iniciativas, como a construção de mais habitação 

pública, a melhoria dos espaços públicos dos conjuntos habitacionais construídos pelo Estado, ou 

verbas para incentivar a reabilitação do parque imobiliário e o sector do arrendamento (cf. Antunes, 

2018). 

 

3. Resultados e debate 

O presente trabalho sublinhou – ainda de forma exploratória – algumas das divergências 

existentes nas políticas de habitação em Portugal e em Itália. Estes contrastes são frequentemente 

subestimados perante as semelhanças encontradas nos dados estatísticos e contextos socioculturais.  

Como vimos, existe desde logo uma diferença na utilização do conceito de “habitação social”. 

Em Portugal “habitação social” (actualmente “habitação de custos controlados”) refere-se a toda a 

habitação construída pelo Estado ou com apoios deste; em Itália utiliza-se a expressão de “habitação 

convencionada”, que diz respeito aos contratos estabelecidos entre os municípios e os privados, não 

sendo necessariamente pública, e designa-se como “habitação pública” (ERP) a habitação 

directamente promovida pelo Estado. Poderá dizer-se que no caso italiano se transitou do conceito de 

“habitação pública” para a “habitação social”; já no caso português o conceito de “habitação social” 

foi transformado em “habitação de custo controlados”, seguindo a tendência europeia do modelo 

mais lato de affordable housing. Simultaneamente, no contexto português o conceito de “habitação 

social” está estigmatizado (o mesmo ocorre com os “bairros sociais”), o que em Itália ocorre com 

“quartieri popolari” ou “case popolari”. 

A história das políticas de habitação nos dos países é também temporalmente divergente. O 

caso italiano ficou marcado pela conjuntura pós-guerra e o surgimento do Estado Social, período no 

qual existiu um grande investimento público na construção de habitação pública. Após a década de 

1970, assistiu-se à neoliberalização das políticas de habitação, o que foi especialmente evidente na 

alienação do parque habitacional público. O caso português é diferente, com um investimento público 
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em habitação até Abril de 1974 muito insuficiente para responder às necessidades em ambiente 

urbano e rural. Em democracia, o grande programa de realojamento e de construção de habitação 

pública foi criado em 1993 e, desde esse programa, tem existido um desinvestimento continuado na 

construção de habitação pública. Fica aqui evidente um atraso significativo nos investimentos que 

existiram em Portugal, quando comparado com o caso italiano. Existem ainda importantes diferenças 

nos momentos de investimento em habitação pública, de urbanização e de metropolização, assim 

como na forma de responder aos problemas habitacionais da classe média, e, também, nas entidades 

com poder de decisão, em que as regiões italianas têm especial proeminência, enquanto em Portugal 

a questão é articulada entre o poder central e o poder local. 

No que respeita em concreto ao problema de acesso à habitação da classe média, em 2008 foi 

criado em Itália um pacote legislativo que prevê fundos imobiliários nacional e locais, através dos 

quais organizações do terceiro sector construem habitação a custos controlados. Em Portugal foi 

criada a “Nova Geração de Políticas de Habitação”, apresentada em 2017, e parte das 

responsabilidades foram alocadas aos municípios, que, como é o exemplo de Lisboa, têm apostado 

em programas que têm uma abordagem próxima das parcerias público-privadas. 

A análise comparativa entre as políticas de habitação social dos países do sul da Europa 

carece, ainda, de maior exploração. Actualmente, é essencial ultrapassar as generalizações apoiadas 

em dados estatísticos, para ir além dos números e perceber que, apesar dos valores estatísticos, as 

sociedades podem apresentar diferentes formas de enfrentar os problemas de habitação. 

Paralelamente, observando-se o contexto actual dos dois países analisados, seria importante que as 

políticas públicas de habitação fossem alvo de maior investimento e atenção política, de forma a 

reduzir o número de situações de carência habitacional e a preparar os países para os novos desafios 

habitacionais decorrentes da globalização dos investimentos imobiliários, da turistificação, da 

gentrificação e da crise económica decorrente do COVID-19. 
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